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    PREFÁCIO




    É com muito gosto e grata satisfação que apresento e recomendo a leitura do livro intitulado O Trabalho da Coordenação Pedagógica na Contemporaneidade: desafios da função no processo de inclusão escolar escrito por Míriam Matos Amaral. Este livro é fruto de sua tese desenvolvida durante quatro anos de estudos e pesquisa no âmbito do doutoramento em educação do Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Federal do Pará nos idos de 2016 a 2019, tendo como lócus investigativo duas escolas públicas municipais do Pará, localizadas na cidade de Belém.




    O estudo científico desenvolvido insere-se, com rigor teórico-metodológico que lhe é peculiar, no campo do trabalho da coordenação pedagógica para o processo de inclusão escolar e os impactos para a formação continuada de professores centrada na escola pública o qual muito honrou-me a orientação acadêmica, sempre respeitosa e motivada pelas aprendizagens recíprocas.




    A pesquisa empírica capturou o contexto escolar de duas unidades de ensino da Rede Municipal de Belém com a produção de dados por meio de entrevistas, observação participante e diário de campo, os quais possibilitaram compreender a natureza do trabalho de coordenador e coordenadora pedagógica para desenvolver uma das principais funções destes profissionais da Pedagogia na escola que é promover a formação continuada de professores em contexto de trabalho tendo em vista a inclusão escolar.




    Fazer parte do processo de formação acadêmica e profissional de Míriam Amaral foi muito construtivo, pois como profissional da educação do sistema público estadual do Pará há longos anos, ela trazia para os nossos encontros acadêmicos, narrativas acerca de seu objeto de investigação sempre ancoradas na práxis, oxigenando as reflexões e análises as quais, por ventura, fazíamos em grupo àquela ocasião. Reflexões necessárias para o tempo histórico atual que vivemos em que o debate sobre a importância do trabalho da coordenação pedagógica, quem são seus atores protagonistas, qual a natureza deste trabalho, em que consiste o trabalho de formação continuada de professores da educação básica, são questões candentes da escola pública que merecem visibilidades e propagação na literatura especializada como forma de refletir e encontrar caminhos coletivos para a efetivação de politicas públicas educativas que tragam impactos imediatos e afirmativos para a melhoria do trabalho dos profissionais da educação e da escola pública.




    Ao tratar sobre a constituição formal da coordenação pedagógica, Míriam Amaral aborda, em um sentido histórico e constitutivo no Brasil, o trabalho do pedagogo e da pedagoga ao apresentar as várias configurações deste complexo trabalho na escola pública: polivalente, intensificado e extensificado. É a luz desta evidência que a autora constata que o trabalho da coordenação pedagógica se esbarra na polivalência laboral de seus protagonistas, estendendo-se para além do pedagógico: administrativo, burocrático, operacional, vigilância, inspeção, sendo, muitas vezes, impeditivos de um trabalho partilhado, coletivo e autônomo no seu sentido pedagógico.




    O livro traz um conjunto de conhecimentos inerentes a complexidade do trabalho do coordenador e da coordenadora pedagógica para se construir colaborativamente, implementar e avaliar um dos trabalhos mais estratégicos no contexto escolar que é o desenvolvimento da formação continuada de professores centrada na escola inclusiva. Não é tarefa fácil, adverte a autora!




    Ao inserir-se como pesquisadora em escolas públicas do município de Belém, Miriam Amaral revela, neste livro, os saberes e as experiências dos profissionais da Pedagogia quanto a natureza do trabalho pedagógico que desenvolvem e cujas interações possibilitaram cartografar as bases teóricas e metodológicas as quais se assentam tal trabalho, de modo a elevar o nível de consciência crítica destes profissionais, sobretudo, para a inclusão escolar, os quais, muitas vezes, são invisibilizados, sejam nas políticas públicas educacionais no âmbito nacional, estadual e municipal, sejam no contexto escolar que lhes acarretam muitas demandas laborais de cunho operacional, burocrático e administrativo, subalternizando o trabalho primordial deste profissionais: formador de professores em contexto de trabalho escolar.




    A obra de Míriam Amaral debate a importância do trabalho do coordenador e da coordenadora pedagógica para a formação continuada de professores centrada na escola inclusiva. Para nós, este é o principal e primordial trabalho do pedagogo e pedagoga na atuação de ambientes escolares, frente, reconhecemos, a tantos outros tão prementes quanto. Tal formação, desenvolvida em contexto de trabalho, centrada na escola a partir da práxis coletiva do trabalho docente e pedagógico é desafiante para aqueles que lutam e labutam por uma escola pública de qualidade social, sobretudo, para fomentar o processo de inclusão escolar de estudantes com deficiência. O estudo, em seu conjunto da obra, é um convite para o desenvolvimento profissional de pedagogos e pedagogas que buscam o ser mais em sua profissão e trabalho pedagógico.




    Lisboa, Portugal, novembro de 2022.




    Profa. Dra. Cely do Socorro Costa Nunes




    Pedagoga, Doutora em Educação pela Universidade Estadual de




    Campinas (Unicamp)




    Professora da Universidade do Estado do Pará aposentada.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente obra é resultado de minhas inquietações como profissional da Pedagogia, atuando no serviço público, como estudiosa no campo da formação de professores1 e do processo de inclusão escolar de estudantes com deficiência2 (ECD). Embora reconheçamos que o processo de inclusão escolar deva atender a todas as pessoas que buscam a escola como local de formação humana, neste estudo, nos ateremos a um público específico: o da educação especial, os ECD, por pertencerem a grupos vulneráveis, razão pela qual tal inclusão precisa ter uma escola que acolha as peculiaridades destes estudantes, que seja equitativa e de qualidade socialmente referenciada.




    A defesa por uma escola que seja inclusiva perpassa pelo entendimento da complexidade e emergência do tema que ela traz e, a nossa defesa é de que toda escola, pública e privada, devem buscar a adoção dos princípios da educação inclusiva que, dentre outros, valorizam a igualdade de oportunidades no acesso e permanência na escola regular; desenvolvem a tolerância à diversidade social e cultural dos estudantes; aplicam total gratuidade nos serviços educacionais ofertados aos ECD sem qualquer cobrança de taxas extras a estes estudantes; asseguram um trabalho pedagógico colaborativo e articulado, considerando a coletividade e o apoio mútuo entre os profissionais que atuam no ambiente escolar e, por fim, buscam garantir um ensino de qualidade, aprimorando anualmente sua proposta pedagógica, corrigindo erros e enriquecendo as ações positivas da escola.




    Tal processo de defesa e adoção das escolas regulares como escolas inclusivas está na abrangência do debate por uma educação especial, como modalidade de ensino, que se quer inclusiva para todos os ECD que frequentam as escolas de educação básica. O investimento em escolas regulares cujas propostas pedagógicas valorizam os princípios da educação inclusiva perpassa por um conjunto de fatores, dentre os quais, maior recurso financeiro na formação de professores e na infraestrutura das escolas públicas que atendem os filhos e filhas de trabalhadores (as), dando condições dignas para que todos aprendam com qualidade. Portanto, minhas inquietações nascem do desejo por uma educação democrática plena e de qualidade para todos e em todos os seus aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais.




    Em outra perspectiva, minhas inquietações nascem, também, do sentido de uma formação continuada de professores (FCP) que defendemos: o de ser um processo formativo crítico, emancipatório, reflexivo e transformador das práticas pedagógicas dos professores. Um processo que fortaleça a escola como organização educativa e social permeada por contradições e por relações sociais dialéticas, próprias das relações humanas da sociedade capitalista atual.




    Assim, nossa concepção de formação continuada de professores converge-se no mesmo anseio conceitual de Veiga (2008) ao afirmar ser esta formação aquela que educa o professor para o exercício do magistério, portanto educar o professor ao longo da trajetória profissional é vê-lo sempre em desenvolvimento. Esta autora corrobora com a nossa convicção de que a formação continuada de professores centrada na escola (FCP-Centrada na Escola) é a mais adequada por compreender a escola como o lócus privilegiado desta formação, pois reitera Veiga, a prática é o ponto de partida e de chegada do processo de formação.




    Deste modo, o conceito aqui de FCP-Centrada na Escola traz a ideia de que o conhecimento lá trabalhado busca preparar o professor para uma escola real para lidar com estudantes concretos em suas especificidades e potencialidades. A FCP centrada “na escola” ou “a partir da escola” são terminologias morfológicas que, no campo da formação de professores, entendemos que não há diferenciação, pois ao denominarmos a expressão “centrada na escola” tomamos como referência a própria escola, os seus problemas, as suas dúvidas ou dificuldades enfrentadas no dia-a-dia bem como os êxitos, onde o contexto conjuntural que lá ocorrem, estão imbricados professores, CP e demais trabalhadores da educação que compõem a realidade escolar como um todo.




    O interesse em pesquisar “O Trabalho da Coordenação Pedagógica na contemporaneidade: Desafios da função no processo de Inclusão Escolar” partiu de inquietações empíricas ao atuar como coordenadora pedagógica (CP)3 em escola pública no estado do Pará, desde 2012. Nesta experiência profissional me avistava, em conjunto com demais coordenadores, atribulada de tarefas do cotidiano escolar com muitas atividades diárias, entre elas, a de desenvolver projetos de FCP na própria ambiência de trabalho. Tal tarefa, que em alguns estudos (RISCAL; BALBAN; OLIVEIRA, 2015; RISCAL, 2018; DOMINGUES, 2014; GEGLIO, 2003), é difundida e considerada como uma das atividades fundamentais de CP e que lhes é problemática” ao considerarem a formação docente no contexto escolar tarefa de significativa complexidade.




    Observava também, que as tarefas administrativas, operacionais ou de fluxo contínuo do cotidiano escolar público, por vezes, secundarizava a dimensão pedagógica e formativa que os CP deveriam priorizar para o alcance do sucesso escolar. Via de regra, deparava-me com um trabalho rotineiro, intensificado, polivalente, de estranhamento da organização do trabalho pedagógico, algumas vezes, de caráter alienante, repetitivo, de natureza muito mais de resolutividade do processo burocrático, que eram as tarefas da escola pública, do que propriamente de cunho pedagógico.




    Um outro motivo que justifica o interesse pela temática do livro parte do entendimento de que a literatura que trata do processo de inclusão escolar e FCP, ao longo de décadas, vem se debruçando em estudar o campo de atuação docente, do ponto de vista do professor e sua prática de sala de aula com ECD nos diferentes níveis e modalidades de ensino, centralizando para este profissional do magistério, responsabilidades e modos de atuação “politicamente corretos” quanto à sua didática e interação social, os quais são indutoras de novas políticas e práticas de formação de professores.




    Em se tratando de políticas de FCP que buscam desenvolver processos de mudanças educativas nas escolas públicas, Canário (1995, p. 13, 27) aponta em seus estudos que é comum caracterizar os professores como “agentes individuais” da concretização dessas políticas, “subestimando-se o estabelecimento de ensino como um filtro organizacional, mediador entre a administração central e os professores”. Essa constatação adverte o autor português, é um grande equívoco, pois a escola como organização social abrange diferentes profissionais da educação, onde torna-se importante prevalecer a otimização das “potencialidades formativas” dos diferentes sujeitos que lá trabalham: professores das diferentes áreas de conhecimentos e ambientes pedagógicos, CP, gestores escolares, trabalhadores operacionais e profissionais itinerantes das secretarias de ensino. Todas essas pessoas, colaborativamente, podem operar mudanças educativas no ambiente escolar, num processo que é produzido pela ação e interação dos atores sociais em contexto, afirma Canário (1995, p. 27-28).




    Tradicionalmente, na maioria das escolas dos diferentes graus de ensino, predomina, por parte dos professores uma cultura individualista que privilegia um espaço de acção (a sala de aula), um domínio do saber (ligado a uma área disciplinar), uma relação com uma parte da população escolar (os ‘seus’ alunos das ‘suas’ turmas). A passagem desta lógica compartimentada, baseada numa cultura profissional individualista, para uma cultura colaborativa e para uma visão global da escola, encarada como uma totalidade organizacional é decisiva para a emergência da criatividade das escolas e a sua afirmação como territórios inovantes.




    Nos parece que há um consenso nos discursos acadêmico e político de que a figura do professor (Professor de sala de sala comum - PSC) no exercício de sua profissão fará “a diferença” para a melhoria da educação inclusiva de qualidade, caso seja dado condições objetivas à sua prática educativa (BARRETO, 211; COSTA, 2016; DUTRA; GRIBOSKI, 2007; JESUS, 2008; PRIETO, 2003; SILVA, 2011; WERNECK, 2014). Esta visão professocêntrica em que responsabiliza o professor para o alcance da melhoria da educação inclusiva é limitada, porque para tal finalidade são necessários inúmeros condicionantes, entre eles: um maior financiamento para a educação pública escolar e políticas de acesso e permanência com qualidade e participação aos estudantes das escolas das redes públicas, sobretudo estaduais e municipais.




    Neste sentido, atrela-se a responsabilização do processo de inclusão escolar ser exitoso, uma tarefa maior ao professor de sala de aula. E esta perspectiva paradigmática precisa ser repensada do ponto de vista acadêmico e profissional, pois entendemos que o processo de inclusão escolar para se efetivar a contento e com qualidade no atendimento das necessidades e respostas educativas dos ECD requer um trabalho compartilhado de diferentes profissionais e não diretamente (e exclusivamente) do trabalho didático-pedagógico exercido pelo professor de sala comum. A inclusão escolar de qualidade é possível, na medida em que, a construção de um trabalho pedagógico coletivo envolve diferentes profissionais da escola e que a ela seja pensada como uma política de estado com apoio técnico-financeiro permanente no contexto das redes de ensino e não mais como uma política de governo, vez que são perenes.




    A imagem defendida pelos teóricos da educação inclusiva na perspectiva dos ECD é o do caleidoscópio descrita em 1987, por Marscha Forest, defensora canadense da inclusão escolar de pessoa com deficiência (PCD) nas instituições de ensino regular. Ela retratou em seus estudos que a metáfora da inclusão é o caleidoscópio educacional, pois “o caleidoscópio precisa de todos os pedaços que o compõem. Quando se retiram pedaços dele, o desenho se torna menos complexo, menos rico. As crianças se desenvolvem, aprendem e evoluem melhor em um ambiente rico e variado” (FOREST, 1987 apud MANTOAN, 2003, p. 26).




    Esta ideia do caleidoscópio nos instiga a pensar o processo de inclusão escolar numa perspectiva não mais unitária centrada no trabalho do professor, mas colaborativa onde multiprofissionais estão envolvidos na efetivação de políticas, programas e ações formativas, sobretudo no contexto escolar. Assim, o CP, por ser um profissional importante para o alcance das finalidades do projeto pedagógico da escola, pode ser um articulador e intermediador neste processo, assumindo para tal um protagonismo no ambiente escolar.




    Nesta perspectiva, ao tentarmos superar concepções centralizadoras que apontam o trabalho do professor como condição sine qua non para o processo de inclusão escolar desconsiderando outras variáveis (projeto pedagógico, formação de professores, currículo, infraestrutura escolar, entre outros), temos a possibilidade de indicar rupturas com a produção de conhecimentos mais problematizadoras do fenômeno educativo, pois concordamos com Oliveira (2011, p. 88) quando afirma que o conhecimento produzido pode ser um caminho de libertação das amarras deterministas impostas pela sociedade vigente, ou seja, na pesquisa acadêmica, todo conhecimento “é processo social e como tal pode ser usado para legitimar políticas de dominação como também para indicar a ruptura com essas políticas e caminhos de libertação”.




    Por esta lógica, nosso interesse, portanto, nasce de uma curiosidade epistemológica (FREIRE, 2002) sobre o trabalho de CP e seus modos de atuação em processos formativos de professores centrados na escola inclusiva, investigando um tempo histórico determinado (2016-2019) 4.




    A literatura que versa sobre o trabalho da coordenação pedagógica (ALARCÃO; CANHA, 2013; ALMEIDA; PLACCO, 2006, 2012, 2013, 2016; BRUNO; ALMEIDA; CHRISTOV, 2000; DOMINGUES, 2014; PLACCO; ALMEIDA, 2003; 2008, 2012, 2015; VASCONCELOS, 2019) e o trabalho do CP na educação especial/inclusiva (RIBEIRO, 1998; GEGLIO, 2006; SOUZA, 2008; CASTRO; GAUTHIER, 2009; OLIVEIRA, 2016) destaca que há uma extensiva atribuição de tarefas para CP nas escolas brasileiras, sobretudo porque a ele é dada a responsabilidade de realizar multitarefas da gestão escolar, da equipe de professores, dos estudantes e também da comunidade escolar como um todo. Esta multiplicidade de tarefas agrava-se, sobretudo, quando são exercidas em escolas públicas onde estão postas a precariedade e a intensificação do trabalho de CP. Não é sem razão que tanto professores quanto CP vivem a intensificação e, em decorrência dela, também vivem a extensificação do trabalho pedagógico.




    Para Dal Rosso (2008, p. 20 e 23), o conceito de intensificação do trabalho “se refere ao grau de dispêndio de energias” vitais do trabalhador nas suas “capacidades físicas, cognitivas e emotivas”. O referido autor define que a intensificação do trabalhador, em síntese, significa mais trabalho, isto é, objetiva “elevar quantitativamente ou melhorar qualitativamente os resultados” da atividade concreta realizada. Na extensificação do trabalho, causa e consequência da intensificação, como nos alertam Lara, Quartiero e Bianchetti, (2019, p. 7), o trabalhador prolonga suas tarefas de trabalho para o tempo pós-trabalho, ou seja, estende as atividades laborais para a vida privada, muito dependente na contemporaneidade “dos dispositivos digitais e móveis que abrem as portas para o trabalho independente dos espaços físicos ou do tempo formal de trabalho”, conforme constatam os respectivos autores.




    Para Almeida e Placco (2016, p. 7), o problema das inúmeras tarefas administrativas dadas ao CP é histórico e tem se sobressaído para além da função de CP que é o trabalho pedagógico. Assim, revelam as autoras: “(...) registramos, com pesar, que um problema persiste: as atividades administrativas e outras urgências na escola ainda se sobrepõem às pedagógicas”. Este fato, também foi percebido por mim, em minha experiência profissional, como CP. Dentre as diversas tarefas que compõem o trabalho do CP, as referidas autoras ratificam que a FCP-Centrada na Escola é a tarefa principal deste profissional, pois a continuidade dela pode favorecer a constituição identitária dos docentes e da escola, dando unidade ao processo ensino - aprendizagem. Constatação que também defendemos neste livro.




    Destacamos, que CP das escolas públicas, veem ressaltando, em reuniões pedagógicas, que os professores necessitam de formações desenvolvidas na escola para que possam, coletivamente, discutir e aprofundar temas diversos, dentre eles, bullying, educação sexual, drogas, violência, direitos humanos e inclusão escolar, principalmente, para ECD, sob o argumento de que pouco estavam preparados pedagogicamente para ensinar a estes estudantes.




    Nesse sentido, ressaltamos a importância de formar professores em contexto de trabalho com estes temas, pois estes permeiam o conceito de uma escola de qualidade com acesso, permanência e apropriação de conhecimentos, principalmente ao lidarmos com ECD e as questões que envolvem os direitos destes estudantes, uma vez que, CP e diretores de escola precisam atender ao Estatuto da Pessoa com Deficiência5, como forma de materializar a educação inclusiva em sua plenitude, na qual aqueles e demais estudantes se veem como sujeitos de um direito inalienável, imprescritível e de interesse geral de um povo que se substancia em: viver um ensino de qualidade dentro de uma escola pública que eduque para uma sociedade mais justa, igualitária e democrática, portanto, inclusiva.




    




    

      

        1 Mesmo dando importância às questões de gênero e fatores não-sexistas, a pesquisa utilizou, por motivos de fluência na leitura textual, as expressões PROFESSORES, CIDADÃOS e COORDENADORES PEDAGÓGICOS englobando todos os gêneros e suas sexualidades. Para dados específicos, utilizaremos expressões de cada gênero.


      




      

        2 Expressão adotada ao longo da pesquisa, englobando todos os estudantes que apresentam algum “impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”. Tal expressão ampara-se na definição de pessoa com deficiência ratificada no art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015.


      




      

        3 Ao longo do texto, utilizaremos a sigla CP para referência aos coordenadores e coordenadoras pedagógicas ou simplesmente coordenação pedagógica.


      




      

        4 Esta obra foi sistematizada após pesquisa do Curso de Doutoramento em Educação realizado pela autora no Instituto de Ciências da Educação da Universidade Federal do Pará, sob a orientação da profa. Dra. Celi do Socorro da Costa Nunes.


      




      

        5 Lei nº 13.146/2015, atual legislação que ampara os direitos das pessoas com deficiências e define deveres do Estado, sobretudo para o atendimento educacional dessas pessoas.


      


    


  




  

    I CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA E DELIMITAÇÃO DO ESTUDO





    A educação brasileira, nos últimos vinte anos, vem consolidando mudanças na sua estrutura política e social em consonância com a tendência mundial de universalizar a educação básica para todas as crianças e jovens, sobretudo, aquelas consideradas pelo poder público, em situação de vulnerabilidade social nas diferentes regiões do país, situação que exigirá uma nova organização do trabalho pedagógico nas escolas. Essas mudanças buscam reverberar em um atendimento educacional inclusivo que transforme, socialmente, a vida dessas crianças e jovens, afinal, desejamos oferecer educação escolar pública, gratuita, inclusiva, de qualidade social e democrática a cada um que está em permanente processo de desenvolvimento humano. E a escola, como instituição formadora tem um papel social de suma importância nesta tendência mundial de universalização da educação.




    Entre os anos de 2012 a 2015, exerci, no turno da noite, a função de CP em escola pública do Estado do Pará, que recebia estudantes da educação de jovens e adultos (EJA) - modalidade ensino médio. Estes estudantes, ao longo da vida, perderam o tempo escolar regular, razão pelo qual tiveram que retornar aos bancos da escola em outro momento de suas trajetórias, por vezes, mais maduros e conscientes da importância que têm os estudos para a transformação social. São sujeitos que, aos nossos olhos, demandam uma formação escolar diferenciada e, portanto, uma educação inclusiva que considere as necessidades e interesses de estudantes que vivem processos de exclusão social e escolar por diferentes motivos e, logo, enfrentam novos desafios de superação com o retorno à vida escolar. Tal experiência profissional contribuiu para que pudesse alargar o conceito de educação inclusiva, que vai para além do público da educação especial em si.




    Desta experiência, sobressaíram diversas inquietações, decorrentes de uma problemática, dentre elas, a multiplicidade de tarefas que CP desenvolve na escola com diferentes grupos (gestores, professores, pais, estudantes, comunidade) muito mais centradas em tarefas burocráticas e administrativas em detrimento das pedagógicas, fato que secundarizava a FCP, sobretudo aquela que versava sobre a educação inclusiva no contexto escolar e, mais especificamente, ao processo de ensino-aprendizagem à ECD.




    De fato, observava que no território da escola pública a atuação deste coordenador, de um modo geral, perpassava por um conhecimento limitado sobre as concepções de trabalho pedagógico, formação de professores e educação inclusiva, as quais embasavam suas práticas de enfrentamento das adversidades pedagógicas, administrativas e burocráticas que a função lhe acomete.




    A possibilidade, nesta pesquisa, de analisar o trabalho de CP no que se refere ao desenvolvimento da formação continuada de professores na perspectiva da inclusão escolar de ECD, não se constitui numa escolha aleatória. Desde a graduação6, vimos estudando o fenômeno da inclusão escolar na educação especial e percebemos que esta modalidade de ensino enfatiza a diversidade da condição humana: cada pessoa tem uma singularidade que lhe é intrínseca, logo, sua formação nos espaços escolares imprescinde de profissionais da educação sensíveis a esta diversidade, os quais possam discutir questões, por exemplo, de ensino-aprendizagem e desenvolvimento das pessoas que apresentam alguma condição de deficiência (física, intelectual ou cognitiva).




    Desta assertiva, entendemos que formação continuada de professores na perspectiva da educação especial/inclusiva tem sua complexidade, pois não visa suprir lacunas deixadas pela formação inicial. Aquela formação visa problematizar as respostas educacionais que a escola, os profissionais da educação (professores e CP), as redes de ensino e as políticas públicas de um modo geral, vêm dando aos ECD que frequentam o ensino regular e são submetidos a uma diversidade de atendimentos educativos, muitas vezes precários, que pouco estimulam o processo de aprendizagem e desenvolvimento dos ECD.




    Em 2006, com a conclusão da pesquisa de mestrado7 analisei o currículo moldado pelas práticas pedagógicas de professoras da educação infantil na perspectiva da inclusão escolar. Um dos achados desta pesquisa refere que as professoras que atuavam com crianças com deficiência desenvolviam um currículo moldado à sua realidade de sala de aula. Nesse sentido, as coordenações pedagógicas das escolas pesquisadas vislumbravam a necessidade de propor/desenvolver processos de FCP que trabalhavam com crianças pequenas com deficiência, cujos docentes revelavam terem um conhecimento sobre educação especial/inclusiva mínimo e aligeirado, obtido nas formações iniciais dos cursos de Pedagogia que se formaram. Com efeito, a interação das professoras com as crianças com deficiências em escolas municipais pesquisadas era estabelecida com base em conhecimentos aprendidos na formação inicial e pouco se percebia nelas um saber mais aguçado/crítico sobre o processo de educação inclusiva, bem como, indícios de desenvolvimento de alguma teoria pedagógica que respaldasse a prática de ensino. Como CP este fato motivava minhas reflexões de como desenvolver um trabalho pedagógico que respondesse às necessidades formativas dos professores.




    O Curso de Doutoramento, em 2016 foi uma oportunidade de continuar o exercício da pesquisa científica e do desenvolvimento profissional de pesquisadora. Busco, assim, nesta obra, contribuir com o debate do trabalho do CP, particularmente, a formação continuada de professores centrada na escola inclusiva, identificando indícios que contribuam para a educação escolar de qualidade à ECD em sua formação humana.




    A função principal do CP revela-se pelo dever de desenvolver a FCP no sentido de possibilitar melhoria da prática pedagógica e aprendizagem das crianças e jovens com deficiência matriculados em instituições educativas. Nesse sentido, desenvolver a FCP no contexto de trabalho tem sido para o CP um desafio a ser enfrentado, haja vista as tarefas diversificadas do cotidiano escolar a serem desempenhadas, como observado/vivido em minha prática profissional: a abertura da escola, apoio à atividade da copa-cozinha, tarefas de secretaria escolar até substituição de professores em sala de aula quando do absenteísmo docente, dentre outros.




    Essas demandas de trabalho no dia a dia da escola tornam-se, por serem rotineiras e alienantes, naturalizadas pelo CP, isto é, este profissional pouco percepciona o desvio de função e a intensificação do trabalho que lhes afeta, por exemplo. A ausência/fragilidade de uma reflexão sobre a natureza do seu trabalho evidencia uma noção de senso comum de que não há tempo para aprimorar sua função de formador, restringindo-se à “detenção de um determinado corpo de conhecimentos científicos” (NÓVOA, 1992, p. 21).




    Assim, nos últimos 8 anos, o exercício na docência do ensino superior nos cursos de formação inicial de professores, na coordenação estadual de um programa de formação inicial de professores (SEDUC) e atuando na coordenação pedagógica em uma escola pública paraense possibilitaram-me reflexões e rupturas de paradigmas, dentre eles de que nós professores, em todos os níveis e modalidades de ensino, nos contaminamos pelo ranço da insatisfação profissional, tanto pela pouca autonomia no exercício da profissão docente (CONTRERAS, 2002) quanto pelo sentimento de vítimas de um processo de culpabilização pelas mazelas do ensino brasileiro (VICENTINI & LUGLI, 2009).




    Tais experiências oportunizam-me a romper com este ranço e me motivam a assumir a vocação ontológica do ser humano para o “ser mais” que Freire (2002, p. 20) nos instiga: em ser, em viver e em buscar a conscientização do inacabamento da formação humana. Deste modo, Freire nos faz refletir que no trabalho de pesquisa acadêmica é dada uma responsabilidade de buscar o conhecimento já existente e trabalhar a produção do conhecimento ainda não existente, a fim de problematizar o futuro e recusar sua inexorabilidade (p. 59).




    Nesse sentido, a pesquisa traz o debate sobre o trabalho de CP, nomeadamente para a FCP-Centrada na Escola Inclusiva dos ECD. Este debate, aos nossos olhos, ainda está incipiente nas escolas municipais pesquisadas, sobretudo porque poucas reconhecem a importância que deve ser dada ao trabalho deste coordenador, estando a FCP no centro de suas atividades na escola (PLACCO; SOUZA, 2016).




    Neste livro, destacamos que entre as diversas tarefas (polivalência do trabalho) que o CP desenvolve na escola, o trabalho relativo à formação continuada de professores que atuam com ECD do ensino fundamental em contexto de trabalho é complexo porque se esbarra em precárias condições de trabalho e sem apoio técnico, pedagógico e financeiro permanente da Secretaria de Educação para que esta formação seja contínua e de qualidade.




    Este profissional é (ou deveria ser) o suporte pedagógico para que o trabalho docente se desenvolva a contento, razão pela qual o trabalho formativo desenvolvido na ambiência da coletividade e colaboração entre pares é de fundamental importância para que a escola pública corresponda, de fato, a uma educação inclusiva.




    O trabalho pedagógico desenvolvido pelo CP em conjunto com os professores no espaço escolar expressa um movimento dialético de construção coletiva da cidadania e de formação de pessoas, logo, este CP, por si só, não pode desenvolver um trabalho sem a articulação e mediação com os demais profissionais da escola, sob pena de realizar um trabalho alienante, isolado, autoritário que pouco contribui para a construção de uma escola inclusiva. Neste contexto, ele se destaca, então, como um organizador do meio social formativo de professores (CARVALHO, 2019).




    Com efeito, o presente livro tem em sua estrutura cinco capítulos que, resultado da produção de dados teóricos e empíricos, revelam os caminhos da polivalência do trabalho de coordenação pedagógica na escola pública. Assim, no primeiro capítulo apresentamos a contextualização do problema e delimitação do estudo que teve suas bases metodológicas na pesquisa qualitativa. No capítulo dois retratamos o debate atual da mundialização do capital e seus desdobramentos para o mundo do trabalho na contemporaneidade da reestruturação produtiva do capital, destacando a categoria trabalho como conceito sensível ao trabalho de CP na escola.




    O capítulo três caracteriza o processo de inclusão escolar na contemporaneidade, rememorando suas normativas que alicerçam a construção da escola inclusiva para ECD. No quarto capítulo, discorremos sobre o trabalho de coordenação pedagógica nas escolas públicas, destacando suas origens e características. No capítulo quinto, analisamos o trabalho do CP para o desenvolvimento da FCP de ECD centrada na escola inclusiva. Nela, apresentamos os modelos de FCP; os conceitos e características que abrangem a FCP-Centrada na Escola, como esse trabalho repercute no processo de inclusão escolar e toda a complexidade que é o exercício da função de coordenação pedagógica na contemporaneidade. Tal demarcação temporal se justifica, considerando o marco histórico da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, mediante o qual o Brasil, como Estado Parte, acordou o Protocolo Facultativo à Convenção, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007.




    Deste marco em diante, o Brasil, através do Decreto Legislativo nº 186/2008, deu a esta Convenção um status de emenda constitucional à Constituição Brasileira, comprometendo-se a instituir um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e etapas da educação escolar institucionalizada, em ambientes que maximizem, em especial, o desenvolvimento integral das pessoas com deficiência. O destaque para este processo está na densa literatura e legislação brasileira que consagram saberes e fazeres da educação inclusiva e, em especial, do processo de inclusão escolar dos ECD e o quê cada profissional pode contribuir para dar sentido à escola inclusiva, dentre eles o CP.




    Ratificamos assim, que “escola inclusiva” não significa caracterizá-la somente pela via de acesso à matrícula dos ECD nas unidades de ensino regular. O conceito de escola inclusiva está para além deste acesso. Ela é uma escola de todos com todos, os quais interagem em respeito e atendimento às diferenças humanas de corpos, mentes e modos de ser e viver no mundo social. Esta compreensão significa reafirmar que a escola inclusiva precisa organizar o trabalho pedagógico sob os pressupostos da escola democrática em sua plenitude para construir um ambiente educativo de formação omnilateral de vida, ou seja, nesta perspectiva, a discriminação, o preconceito e a exclusão social e pedagógica precisam ser contestados.




    A proposta pedagógica da escola inclusiva busca, dentre seus princípios de uma escola democrática e com qualidade, desenvolver uma educação para o coletivo de estudantes com deficiência, partindo das necessidades educacionais e peculiaridades nos modos de aprender. Ou seja, é uma escola das convivências sociais diversas e contextuais e uma escola que amplia o repertório de acesso ao conhecimento historicamente produzido pela humanidade.




    Nessa perspectiva, a escola inclusiva é uma escola que aceita, compreende e respeita a diversidade de pessoas e seus diferentes interesses de vida, isto é, é uma escola que trabalha valores éticos na comunidade educativa, assumindo a ética, nos dizeres de Mantoan (2003, p. 31), uma “dimensão crítica e transformadora”. Por tudo isso, a escola inclusiva não se resume tão somente ao atendimento dos ECD, ela demanda ações educativas para além da educação especial como forma de atender a subjetividade de um público, cada vez mais, diverso e relacional.




    




    

      

        6 AMARAL, M. M. A educação inclusiva em Belém: Um estudo introdutório de uma escola pública no contexto atual. 2003, 59f. TCC. (Licenciatura Plena em Pedagogia). Centro de Educação/Universidade Federal do Pará-UFPA, Belém, 2003.


      




      

        7 Realizado no Programa de Pós-Graduação em Educação do Instituto de Ciências da Educação da Universidade Federal do Pará, entre os anos de 2004 a 2006.


      


    


  




  

    II A ATUAÇÃO DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA NUMA SOCIEDADE CAPITALISTA





    2.1 TRABALHO: PRIMÓRDIOS DA TERMINOLOGIA




    No dicionário Aurélio, trabalho significa uma ocupação, uma lida, labuta, a aplicação das forças e faculdades humanas para alcançar um determinado fim. É uma atividade coordenada, de caráter físico e/ou intelectual, necessária à realização de qualquer tarefa, serviço ou empreendimento. De outro modo, trabalho seria um serviço, emprego remunerado ou assalariado (FERREIRA, 2006). Contudo, ao enveredarmos para o estudo do conceito de trabalho na literatura científica, de um modo geral, e, em especial, no campo sociológico e educacional, podemos identificar que o conceito de trabalho é um conceito polissêmico como reafirmado por Frigotto (2010). Esta polissemia é fruto do tempo, da história, das relações de classe entre trabalhadores e patrões e da afinidade teórica do pesquisador a uma dada corrente de pensamento. Não é sem razão que o conceito de trabalho evolui, altera-se e transforma-se mediante o contexto sociopolítico.




    Não é intenção discorrer sobre esta polissemia, mas tão somente reafirmar nossa convicção sobre o conceito de trabalho apresentado neste livro. Assim, tal convicção parte de um conceito histórico crítico de trabalho como uma atividade exclusivamente humana que é desenvolvida para satisfazer as necessidades materiais e não materiais do homem em busca de sua sobrevivência, satisfação, apropriação da natureza e formação para transformar a si e à sociedade. Ou seja, “é através do trabalho que os homens agem sobre o mundo objetivo, transformando-o e transformando a si mesmo, e se situam como sujeito do conhecimento e da história” (BAPTISTA; PALHANO, 2013, p. 133).




    Nesta mesma lógica conceitual de trabalho ligado à transformação humana e da natureza, Duarte (2018) enfatiza que “o trabalho transforma a natureza externa e interna ao ser humano, produzindo a cultura em sua dupla existência: como materialidade social e como ideias geradas a partir dessa materialidade”. Assim, entendemos a dimensão social que tem o trabalho no processo de produzir não apenas bens materiais, mas de produzir a cultura do homem em si e nos outros, na perspectiva do desenvolvimento humano e de sua formação omnilateral, ou seja, uma formação ampla e integral de hominização e emancipação humana, na qual o trabalhador em seu papel histórico no mundo social e produtivo produz a si mesmo e em interação com o coletivo concomitantemente (FREITAS, 2002), ou seja, uma dimensão do trabalho cuja finalidade é ir de encontro à formação unilateral do ser humano (FREITAS, 2002, 2002a).




    A história do conceito de trabalho no mundo ocidental remonta às sociedades antigas greco-romanas, onde as condições sociais de vida pautavam-se no desenvolvimento de relações escravistas e feudais com seus donos e senhores. Um primeiro sentido etimológico da palavra trabalho vem do latim clássico labor que significava atividade braçal, fatigante, laboral. Uma outra terminologia conceitual de trabalho e que é a mais utilizada na literatura vem do latim tardio chamado Tripalium ou Trepalium que era um instrumento utilizado na agricultura das sociedades tribais, composto de três pedaços de madeira (paus, estacas) travados no chão “algumas vezes ainda munidos de pontas de ferro, no qual os agricultores bateriam o trigo, as espigas de milho, para rasgá-los, esfiapá-los” (ALBORNOZ, 1994) e era utilizado na sociedade romana do Século VI para torturar pessoas.




    Esse significado negativo fazia coerência na antiguidade, pois aqueles escravos que se rebelavam contra as ordens dos seus senhores eram torturados com o Tripalium a fim de obter obediência e respeito à ordem opressora da época. Esse modo escravocrata na estrutura social primitiva era legitimado pelos próprios escravos como forma de “garantir” certa sobrevivência, como prisioneiro de um senhor, que era o proprietário de terras e detinha poder hegemônico dentro de um modo de produção capitalista também hegemônico. Trabalhar, neste contexto histórico, significava ter uma condição social desagradável de inferioridade, de maldição, punição e tortura (PINTO, 2013).




    Complementar a essa concepção punitiva do trabalho, na história bíblica do Livro de Gênesis (Velho Testamento), o conceito de trabalho é concebido também a partir de uma ideia negativa de castigo, quando da expulsão de Adão e Eva do Paraíso (ou seja, o paraíso era o Jardim do Éden, lugar onde tudo já era produzido e ao alcance fácil de todos). Assim, disse o Senhor Deus à Adão: “No suor do teu rosto, comerás o teu pão, até que te tornes à terra; porque dela foste tomado, porquanto és pó e em pó te tornarás” e, o Senhor Deus, pois, o lançou fora do Jardim do Éden, para lavrar a terra, de que fora tomado (GN, 3: 19; 23). Desse modo, em uma visão bíblica, o homem deverá, a partir da sua expulsão do paraíso, ser obrigado a trabalhar para manter-se vivo até a sua morte.




    Na literatura, o conceito de trabalho perpassa pelos tempos históricos determinados das diversas sociedades que surgiram ao longo da humanidade. A começar pelas sociedades antigas ou formações pré-capitalistas (OLIVEIRA, 2001), tais como as greco-romanas, tribais/escravistas e feudais, a ideia de trabalho está associada a condição de sobrevivência humana, ou seja, o homem antigo desenvolvia atividades compulsórias a fim de suprir suas necessidades básicas mais imediatas (alimentação, abrigo e vestimenta).




    Esta ideia de trabalho ligado à condição humana é levantada por Braverman (1987), que conceitua o trabalho como uma atividade de atuação consciente e proposital da cultura sobre a natureza de modo a transformá-la para melhor satisfazer as necessidades da espécie humana, ou seja, o mecanismo regulador do trabalho é o poder do pensamento e da inteligência do ser humano. Para este teórico, o trabalho é uma propriedade inalienável do indivíduo que “lhe dá infinita adaptabilidade e que produz as condições sociais e culturais para ampliar sua própria produtividade, de modo que seu produto excedente pode ser continuamente ampliado” (BRAVERMAN, 1987, p. 58).




    Mas a ideia de trabalho no mundo antigo não perpassava a dignidade do homem como ser social, mas como homem servil, prisioneiro de um modo de produção opressor, onde as relações sociais eram traduzidas pela dominação do senhor feudal, por preceitos religiosos e pela servidão e exploração dos trabalhadores campesinos, ou seja, “essas relações se concretizam primordialmente no campo, onde o produtor direto não é proprietário da terra e trabalha para o senhor sob formas de dependência social e jurídica legitimadas pelo poder político” (OLIVEIRA, 2001, p. 48). O trabalho escravocrata e servil que está na história, ainda não erradicado na contemporaneidade e que, por vezes, em algumas sociedades se organiza tal trabalho em bases mais explícitas face a globalização neoliberal e a mundialização financeira, fluxos genuínos do capitalismo selvagem.




    2.2 CAPITAL E TRABALHO ASSALARIADO




    Nas sociedades modernas e contemporâneas, pós advento do mercantilismo, houve a substituição do negociante medieval pelo manufatureiro-comerciante, razão pela qual as relações de trabalho sofreram mudanças necessárias para compor um novo cenário produtivo de acumulação de capital (OLIVEIRA, 2001). Como consequência desse mercantilismo, processo histórico social-econômico - século XVIII e século XIX, o aparecimento iminente do capitalismo industrial/monopolista trouxe uma ideia de trabalho que perpassa por uma concepção produtiva do trabalho como mercadoria, na busca pela acumulação de capital e valorização da propriedade privada, onde o trabalhador, agora livre de seu senhor - dono, será obrigado a vender sua força de trabalho ao burguês capitalista - detentor dos meios de produção, fazendo surgir o trabalho assalariado. Essa fase do capitalismo burguês-liberal, as relações de trabalho primam pelo interesse da produção que faz da força de trabalho mercadoria, que tem um valor em dinheiro e que será apropriado pelo salário, o que Marx denomina de preço do trabalho. Nesta lógica, afirma Oliveira (2001, p. 80),




    O trabalhador industrial passa a integrar a massa do proletariado, num momento livre da compulsão feudal, mas mergulhado, a partir da sua libertação, numa relação determinada por regras do mercado e do lucro, de um lado, e pelo índice de produtividade, de outro.




    No fim do século XIX e limiar do século XX, considerado este, o século da “sociedade do trabalho” (GUIRALDELLI JR, 2007, p. 50) ou “século do automóvel” (ANTUNES; PINTO, 2017, p. 7), a vida dos indivíduos foi pautada, quase que exclusivamente, pela maneira como organiza o trabalho e as relações produtivas dentro da sociedade capitalista, em que se percebe o avançar do sistema capitalista industrial por meio da racionalização da produção e, consequentemente, da racionalização do trabalho. Os chamados modelos de produção industrial ditarão a organização do trabalho e dos trabalhadores no modo capitalista de produção da vida social, entre elas, o taylorismo, o fordismo e toyotismo.




    No Quadro 1 a seguir, apresentamos de forma didática como se deu essa racionalização do trabalho:




    Quadro 1 - Racionalização do trabalho no sistema capitalista de produção.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            TAYLORISMO


          



          	

            FORDISMO


          



          	

            TOYOTISMO


          

        


      



      

        

          	

            Contexto histórico


          



          	

            Surgiu nos EUA no final do século XIX, com o administrador Frederick Winslow Taylor (1856-1915), pai da ergonomia. Lançou Princípios de Administração Científica (1911) que se configuraram como um conjunto de regras sobre a divisão técnica do trabalho humano dentro da produção fabril com a finalidade de modernizar o sistema capitalista de produção.




            Contexto histórico marcante: o início do processo de industrialização americana.


          



          	

            Surgiu em 1908 nos EUA com o industrial Henry Ford (1863-1947), dono da Ford Motor Company. Henry aplicou os princípios tayloristas na sua fábrica de automóveis. Contexto histórico marcante: a Grande Crise de 1929 (Queda da Bolsa de Valores)


          



          	

            Surgiu entre os anos de 1947 e 1970 no Japão com o engenheiro industrial Taiichi Ohno (1912-1990). Contexto histórico marcante: Crise do Petróleo de 1973.


          

        




        

          	

            Concepção de trabalho


          



          	

            Trabalho visto como uma atividade individual repetitiva do trabalhador.


          



          	

            O trabalhador e a máquina eram duas peças indispensáveis no ritmo da linha de produção. Continuidade da perspectiva de trabalho repetitivo e monótono.


          



          	

            Ênfase do “trabalho polivalente em equipe”, “time de trabalho” (ANTUNES, PINTO, 2017, p. 92, 97), diversificado, cuja produção em grupos de trabalho era realizada por fluxo de demandas e no tempo necessário (Just in time), visando produtos de alta qualidade. Abolição de grandes estoques de produtos.


          

        




        

          	

            Lógica do trabalho


          



          	

            Ênfase na divisão do trabalho em tarefas específicas – manuais e intelectuais.


          



          	

            Transição da manufatura para a linha de montagem, com produção em massa. Surge a “indústria de massa”, a “produção industrial seriada” com intuito de atacar o desperdício de tempo, de materiais e de trabalho (ANTUNES; PINTO, 2017, p. 35, 59) E trabalhadores divididos por setores produtivos.


          



          	

            Ênfase no trabalho terceirizado e valorização em maquinários de alta tecnologia e pesquisas de mercado (tecnologias digitais e de informação). Trabalho baseado na automação, um mecanismo de parada automática por autodetecção de erros nas próprias máquinas operadas simultaneamente pelo trabalhador especializado nesta alta tecnologia (ANTUNES; PINTO, 2017)


          

        




        

          	

            Concepção de trabalhador


          



          	

            Trabalhador isolado em sua linha de produção, realizando uma única atividade, visando padronização do produto.




            Surge ainda, a competição por produtividade no trabalho, entre os trabalhadores, com a gratificação por desempenho.


          



          	

            Ênfase no trabalhador altamente especializado, convertendo este trabalhador em “apêndice da maquinaria” (ANTUNES; PINTO, 2017, p. 41). Este trabalhador realiza uma única tarefa fabril, em postos de trabalho fixo, sem deslocamentos pela fábrica, com o uso de esteiras regulando o ritmo contínuo de produção deste trabalhador. Preponderância da força de trabalho intensificado nas fábricas (ANTUNES; PINTO, 2017).


          



          	

            Valorização do trabalhador com qualificação polivalente, multifuncional e flexível que dominasse uma diversificação de atividades automatizadas na fábrica.


          

        




        

          	

            Relações de trabalho


          



          	

            Sem autonomia, o trabalhador era fortemente supervisionado pelo gerente de produção da fábrica.




            Há o surgimento da hierarquização das relações de produção e uma forte “ampliação da fratura social entre trabalhador e proprietário dos meios de produção” (ANTUNES; PINTO, 2017).


          



          	

            Autonomia razoável do trabalhador perante o seu supervisor. No entanto, perdurava a figura do gerente com funções claras de fiscalização e controle do ritmo de trabalho na esteira de produção.


          



          	

            Autonomia estruturada do trabalhador, onde este tinha, dentre inúmeras atividades na fábrica, a “de se reunir continuamente com a gerência, sugerindo melhorias nos processos de maneira a cortar estoques e elevar a produtividade” (ANTUNES; PINTO, p. 2017, p. 74).


          

        




        

          	

            Princípio de gerência


          



          	

            A chefia imediata era exercida por um supervisor ou gerente de produção (to manage) que ditava o ritmo de trabalho através de cronômetros, onde organizava normas rígidas de trabalho.


          



          	

            Razoável autonomia do trabalhador com a chagada das esteiras de produção em série. Mas os gerentes de produção exerciam poder sobre o tempo de trabalho e o tempo de descanso na fábrica para dar conta do elevado ritmo de produção de mercadorias em série.


          



          	

            Controle visual da produção. Presença do gerente que supervisiona os trabalhadores especialistas para obtenção de um controle rigoroso de qualidade dos produtos fabricados. Estes trabalhadores são agora reconhecidos como colaboradores da fábrica e os gerentes como facilitadores nos processos de produção (ANTUNES; PINTO, 2017).
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